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Audiência Pública 

Art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 

• Art. 48. São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público: os planos, orçamentos e leis 
de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e 
as versões simplificadas desses documentos.  
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Peças de Planejamento 



 

Peças de Planejamento 

 

 

 

PPA – Plano Plurianual, realizado a cada quatro anos. Trata das ações 

que o município realizará durante os próximos anos (2014 – 2017). É 

a peça macro do planejamento público; 

 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, realizada anualmente. 

Estabelece os parâmetros para o orçamento a ser elaborado e 

executado;  

                        

LOA – Lei Orçamentária Anual, realizada anualmente. Deve respeitar 

as ações estabelecidas no PPA e os parâmetros estabelecidos pela 

LDO. É a última peça do planejamento a ser elaborada; 



Peças de Planejamento 

 

 

 As peças elaboradas contemplam o município 

todo, entretanto a responsabilidade pela 

apresentação e realização das mesmas é da 

Prefeitura Municipal. 

 



 Lei de Diretrizes Orçamentárias 

  

 Definição: A Lei de Diretrizes  Orçamentárias 

tem a finalidade de orientar a elaboração do 

orçamento anual, adequando o mesmo às 

diretrizes e metas da administração pública. 



 Base Legal 

• Constituição Federal; 

• Lei Federal 4320/64; 

• Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal); 

• Lei Orgânica do Município; 

• Instruções Normativas do Tribunal de 

Contas do Estado e da Secretaria do 

Tesouro Nacional. 



 OBJETIVOS DA LDO 

• Estabelecer diretrizes, metas e prioridades da 

administração; 

• Orientar a elaboração da proposta 

orçamentária; 

• Compatibilizar as políticas, objetivos e metas 

previamente estabelecidas no PPA; 

• Adequação entre receitas e despesas 



FASES DA LDO 

 

• Preparação; 

• Elaboração; 

• Aprovação; 

• Alteração; 



EXIGÊNCIAS DA LDO 

GASTO COM PESSOAL: 

• Concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração; 

• Criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras; 

• Admissão ou contratação de pessoal de qualquer 
título;(devem ter autorização específica da LDO, art. 169, § 1°, II –  
Constituição Federal) 

• Dispor sobre percentual de gastos de pessoal inferior 
aos mínimos estabelecidos no art.20 da LRF; 

•  Dispor sobre a contratação de hora extra quando 
excedido o limite prudêncial; (art. 22, V – LRF) 

 
 



 

EXIGÊNCIAS DA LDO  

 Outras Exigências: 

• Dispor sobre o equilíbrio entre receitas e 
despesas (art. 4°, I, a – LRF); 

• Critérios e formas de limitação de empenho a ser 
efetivada nas hipóteses previstas no artigo 9° e 
no inciso II do § 1° do artigo 31 (art. 4°, I, b – 
LRF); 

• Condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas (art. 4°, 
I, f – LRF); 

• Forma de utilização e montante da reserva de 
contingência (art. 5°, III – LRF) 



EXIGÊNCIAS DA LDO 

• Dispor sobre a despesa considerada 
irrelevante (art. 16, § 3° - LRF); 

• Inclusão de novos projetos após 
adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de conservação do 
patrimônio público (art. 45 – LRF); 

• Autorização para custeio de despesas de 
competência de outros entes da federação (art. 
62, I – LRF); 

• Dispor sobre alterações na legislação tributária 
(art. 165, § 2°, inc. II – CF). 

 

 



Projeto de Lei 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2015 

 
  

Principais Artigos 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao 
disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição 
Federal, no artigo 160 da Lei Orgânica do 
Município de Marília e na Lei Complementar 
federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as 
diretrizes gerais para a elaboração do 
Orçamento do Município de Marília para o 

exercício financeiro de 2015, compreendendo:  

• As metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal; 
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• As diretrizes para a elaboração dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social; 

• A organização e estrutura dos orçamentos; 

• As Diretrizes da Receita; 

• As Diretrizes da Despesa; 

• A administração da dívida municipal e a 

captação de recursos; 

• As disposições relativas às despesas com 

pessoal e encargos sociais; 

• As demais disposições gerais. 

 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

CAPÍTULO II 

DAS METAS E PRIORIDADES 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 2º. Para efeito do disposto no artigo 165, 
§ 2º, da Constituição Federal, as metas e 
prioridades para o exercício financeiro de 
2015 serão as estabelecidas no Anexo I 
desta Lei. 

Parágrafo único. Os programas e ações 
destinados a atender às prioridades e 
metas da Administração Pública Municipal 
para o exercício financeiro de 2015 serão 
detalhados nos Anexos V e VI desta Lei 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 3º: As metas de resultados fiscais do Município 
para o exercício de 2014 serão aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, 
integrante desta Lei, desdobrados em: 

• Tabela I - Metas anuais; 

• Tabela II - Avaliação do cumprimento das metas 
fiscais do exercício anterior; 

• Tabela III - Metas fiscais atuais, comparadas com 
as metas fiscais fixadas nos três exercícios 
anteriores; 

• Tabela IV - Evolução do patrimônio líquido; 
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• Tabela V - Origem e aplicação dos recursos obtidos 
com alienação de ativos; 

• Tabela VI - Receitas e despesas previdenciárias do 
Regime Próprio de Previdência Social do Município - 
RPPS; 

• Tabela VII - Avaliação da situação financeira e atuarial 
do Regime Próprio de Previdência do Município - 
RPPS; 

• Tabela VIII - Estimativa da compensação e renúncia 
de receita; 

• Tabela IX - Margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 4º. Integra também esta Lei o Anexo 
denominado Riscos Fiscais, onde são 
avaliados os passivos contingentes e 
outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, com indicação das providências 
a serem adotadas pelo Executivo caso 
venham a se concretizar. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2015 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 5º. A proposta orçamentária para o exercício 
de 2015 será elaborada com estrita observância 
às diretrizes fixadas nesta Lei, aos princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e na Lei 
Orgânica do Município de Marília e à legislação 
federal vigente, em especial, à Lei federal nº 
4320, de 17 de março de 1964 e à Lei 
Complementar federal nº 101, de 04 de maio de 
2000, notadamente ao que dispõe o seu artigo 
4º, alínea “a”, compreendendo os orçamentos 
fiscal e da seguridade social dos Poderes 
Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta do 
Município.  



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

 

Art. 6º. Os valores da receita e da despesa 
serão orçados com base nos exercícios 
anteriores e nos dois primeiros 
quadrimestres de 2014, modificando-se o 
Anexo de Metas Anuais no caso de 
oscilação na arrecadação da receita 
durante o corrente exercício financeiro. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 7º. As diretrizes da receita para o 

exercício de 2015 visam o contínuo 

aperfeiçoamento da administração dos 

tributos municipais, com vistas ao 

incremento real das receitas próprias, 

constante acompanhamento dos repasses e 

adoção das medidas necessárias para a sua 

atualização  



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 11. A lei orçamentária não consignará 

recursos para início de novos projetos se 

não estiverem adequadamente atendidos 

os em andamento e contempladas as 

despesas de conservação do patrimônio 

público. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 13. A lei orçamentária conterá dotação para 
reserva de contingência, no valor de até 1% (um 
por cento) da receita corrente líquida prevista 
para o exercício de 2015, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos.  

Parágrafo único. Na hipótese de ficar 
demonstrado que a reserva de contingência não 
precisará ser utilizada para sua finalidade, o 
saldo poderá ser utilizado para amparar a 
abertura de créditos adicionais para outros fins, 
observado o disposto no artigo 42 da Lei federal 
n° 4320/64. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 14. Para efeito da ressalva de que trata 

o artigo 16, § 3º, da Lei Complementar 

federal nº 101/00, consideram-se 

irrelevantes as despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite estabelecido para a 

dispensa de licitação de outros serviços e 

compras, a que se refere o artigo 24, inciso 

II, da Lei federal n° 8666, de 21 de junho de 

1993. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a 
custear despesas de responsabilidade de outras 
esferas de governo, desde que firmados 
convênios, termos de acordo, ajustes ou 
congêneres e hajam recursos orçamentários 
disponíveis. 

Art. 17. O Poder Executivo poderá firmar convênios 
com outras esferas de governo e entidades de 
direito privado para recebimento de recursos 
destinados ao desenvolvimento de programas 
prioritários nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, agricultura e outros de 
interesse do Município. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 18. Fica autorizada a concessão de 
subvenção às entidades sem fins 
lucrativos, reconhecidas de utilidade 
pública nas áreas da saúde, educação, 
assistência social, cultural, esportiva e 
recreativa, que atendam ao disposto na Lei 
municipal nº 1746, de 28 de setembro de 
1970, no artigo 17 da Lei federal nº 
4320/64 e nas exigências das instruções 
editadas pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, no valor constante do 
Orçamento.  



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 20. O Município aplicará recursos para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, nos 
termos dispostos no artigo 212 da Constituição 
Federal, na Emenda Constitucional nº 53/06 e 
nos artigos 69, 70 e 71 da Lei federal nº 9394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

Art. 21. Os recursos destinados à área da saúde 
serão aplicados em consonância com o disposto 
no artigo 77 da Constituição Federal, modificado 
pelo artigo 7º da Emenda Constitucional nº 29/00. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 22. As despesas com serviços de publicidade e 
propaganda deverão onerar atividade específica 
constante do orçamento do Gabinete do Prefeito 
e Dependências. 

Parágrafo único. As despesas com publicidade de 
interesse do Município restringir-se-ão aos gastos 
necessários à divulgação de atos, programas, 
bens, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
e deverão ter caráter educativo, informativo e de 
orientação social (artigo 37, § 1º, da Constituição 
Federal), excluídas as despesas com a 
publicação de editais e outros atos legais. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 23. As despesas decorrentes da manutenção e 
demais serviços do 10º Grupamento de Corpo de 
Bombeiros de Marília serão exclusivamente custeadas 
pelo Fundo Especial do Corpos de Bombeiros de 
Marília, conforme estabelece a Lei Complementar nº 
158, de 29 de dezembro de 1997, modificada pela Lei 
Complementar nº 586, de 30 de dezembro de 2009, por 
meio da qual foi criada da Taxa de Serviços de 
Bombeiros. 

Parágrafo único. Apenas as despesas decorrentes da 
cessão de servidores públicos municipais ao 10º 
Grupamento de Corpo de Bombeiros de Marília ficarão 
sob a responsabilidade financeira do Município, sendo 
que as demais despesas onerarão conforme o disposto 
no caput deste artigo. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 24. Os Secretários Municipais e equivalentes serão 
os ordenadores de despesas das respectivas pastas. 

 

Art. 25. O projeto de lei orçamentária anual conterá 
autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares e especiais por meio de decreto do 
Executivo. 

Parágrafo único. Os decretos de abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais, autorizados na 
lei orçamentária anual, serão acompanhados da 
indicação das dotações orçamentárias a serem 
anuladas ou de justificativas de eventuais recursos 
de excesso de arrecadação, operações de crédito ou 
superávit financeiro, apurado no exercício anterior. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 28. O orçamento parcial da Câmara será apresentado 
pela respectiva Presidência até o dia 31 de julho, 
consignando as dotações necessárias ao normal 
funcionamento do Poder Legislativo. 

Parágrafo único. O total da despesa do Poder Legislativo, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os 
gastos com inativos, será fixado pelo Poder Executivo, no 
limite de até 6% (seis por cento) da receita tributária e das 
transferências efetivamente recebidas no exercício 
anterior ao exercício no qual se elabora o Orçamento, 
conforme previsto na Emenda Constitucional nº 58/09.  

Art. 29. Os dirigentes dos órgãos da Administração Indireta 
deverão apresentar os respectivos orçamentos parciais 
até o dia 31 de julho, na mesma forma descrita no artigo 
28 desta Lei. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Art. 30. O Poder Executivo enviará até o dia 30 de 
setembro de 2014 o projeto de lei do Orçamento 
Anual ao Poder Legislativo, que o apreciará até o 
final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a 
seguir para sanção. 

Parágrafo único. As emendas ao projeto de lei do 
Orçamento Anual somente poderão ser 
aprovadas se forem indicados os recursos 
necessários, provenientes da anulação de 
despesas, excluídas as que incidam sobre as 
despesas correntes, nos termos do artigo 166,  § 
3º, da Constituição Federal. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

CAPÍTULO IV 

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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Art. 31. O Poder Executivo poderá encaminhar à 
Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre 
alteração na legislação tributária, especialmente 
sobre: 

• revisão e atualização do Código Tributário do 
Município, de forma a corrigir distorções; 

• revogação de isenções tributárias que 
contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 

• revisão das taxas, objetivando sua adequação 
aos custos efetivos dos serviços prestados e ao 
exercício do Poder de Polícia do Município; 

• aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, 
cobrança, execução fiscal e arrecadação de 
tributos. 
 



    PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

Parágrafo único. Considerado o disposto no artigo 11 
da Lei Complementar federal nº 101/00, poderão 
ser adotadas as medidas necessárias à instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de tributos de 
competência constitucional do Município. 

Art. 32. Os projetos de lei de concessão ou ampliação 
de incentivo ou benefício de natureza tributária, da 
qual decorra renúncia de receita, deverão estar 
acompanhados de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, e 
deverão atender as disposições contidas no artigo 
14 da Lei Complementar federal nº 101/00. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

CAPÍTULO V 

     DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A 

DESPESA COM PESSOAL 
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Art. 33. As despesas com o pessoal da Administração 
Direta e Indireta cumprirão o disposto na Lei 
Complementar federal nº 101/00. 

§ 1º. Desde que obedecidos os limites e exigências 
previstas na Lei Complementar  federal nº 101/00, as 
despesas com pessoal ativo e inativo da 
Administração Direta e Indireta poderão sofrer 
aumentos, mediante lei específica, relacionados a: 

• concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos e funções ou 
alteração de estruturas de carreiras; 

• admissão de pessoal ou contratação a qualquer 
título. 

§ 2º. Os aumentos de que trata este artigo somente 
poderão ocorrer se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa com pessoal e aos aumentos dela 
decorrentes. 
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§ 3º. Na hipótese de ser atingido o limite 
prudencial de que trata o artigo 22 da Lei 
Complementar federal nº 101/00, a 
manutenção de horas extras somente 
poderá ocorrer nos casos de calamidade 
pública, na execução de programas 
emergenciais de saúde pública ou em 
situações de extrema gravidade assim 
reconhecidas pelo Chefe do Executivo. 

§ 4º. No caso do Poder Legislativo, deverão 
ser obedecidos, adicionalmente, os limites 
fixados nos artigos 29 e 29-A da 
Constituição Federal. 
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Art. 34. Fica o Poder Executivo autorizado a 

substituir a concessão de cestas básicas aos 

servidores públicos municipais, de que trata a 

Lei nº 3875, de 16 de junho de 1993, 

modificada posteriormente, pela concessão 

de vale-alimentação, mediante cartão ou 

instrumento equivalente, a ser utilizado em 

estabelecimentos comerciais para aquisição 

de gêneros alimentícios, podendo ser 

concedido através de convênios com 

administradoras desse benefício. 



PROJETO DE LEI  LDO - 2015 

CAPÍTULO VI 

DA LIMITAÇÃO DA DESPESA 
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Art. 35. Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 
federal nº 101/00, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária, o Executivo 
estabelecerá as metas bimestrais para realização 
das receitas e o cronograma de desembolso mensal.  

Art. 36. Na hipótese de ser constatada, após o 
encerramento de cada bimestre, frustração na 
arrecadação de receitas capaz de comprometer a 
obtenção dos resultados nominal e primário fixados 
no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem 
adotados nos 30 (trinta) dias subseqüentes, o 
Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de 
empenho e movimentação financeira, em montantes 
necessários à preservação dos resultados 
estabelecidos. 
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§ 1º. Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação 
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo 
adotarão critérios que produzam o menor impacto possível 
nas ações de caráter social, particularmente a Educação, 
Saúde e Assistência Social. 

 § 2º. Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração de 
Receita não esteja ocorrendo nas respectivas receitas.  

§ 3º. Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do 
Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço 
da dívida, precatórios judiciais e despesas com pessoal e 
encargos, observadas as exigências da Lei Complementar 
federal nº 101/00.  

§ 4º. A limitação de empenho e movimentação financeira também 
será adotada na hipótese de ser necessária a redução de 
eventual excesso da dívida consolidada em relação à meta 
fixada ao Anexo de Metas Fiscais, obedecendo-se ao que 
dispõe o artigo 31 da Lei Complementar federal nº 101/00. 
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Art. 37. A limitação de empenho e 

movimentação financeira de que trata o 

artigo anterior poderá ser suspensa, no 

todo ou em parte, caso a situação de 

frustração de receitas se reverta nos 

bimestres seguintes. 
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSÇÕES FINAIS 
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Art. 38. Se o projeto de lei orçamentária não 

for aprovado até o término da Sessão 

Legislativa, a Câmara Municipal de 

Marília será de imediato convocada 

extraordinariamente pelo Prefeito. 



Metas Fiscais – LDO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 

Tabela 06 - Continuação 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

EXERCÍCIO 2015 



Lei de Diretrizes Orçamentárias 

A Prefeitura Municipal de Marília 
 agradece a sua atenção ! 


